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LEI MARIA DA PENHA E OS DESAFIOS PARA INIBIR OS CASOS DE VIOLENCIA
DOMESTICA

MARIA DA PENHA LAW AND THE CHALLENGES TO INHIBIT CASES OF DOMESTIC
VIOLENCE

Luiz Ricardo dos Santos
Fellipe de Oliveira Sanches!

RESUMO: A Lei Maria da Penha, promulgada no Brasil em 2006, representa um marco
significativo na luta contra a violéncia doméstica. Ela foi criada para proteger mulheres vitimas
de agressdo fisica, psicoldgica, sexual, patrimonial e moral dentro do ambiente doméstico. No
entanto, os desafios para inibir esses casos persistem. Um dos principais obstaculos é a cultura
arraigada de machismo, que minimiza ou justifica a violéncia contra as mulheres. Além disso,
a falta de estrutura adequada nos sistemas de justiga e de seguranca pablica muitas vezes resulta
na impunidade dos agressores, desestimulando as vitimas a denunciarem os abusos. O estudo
tem como objetivo analisar a Lei Maria da Penha e os desafios para mitigar os casos de violéncia
doméstica. A metodologia utilizada se trata de uma revisio bibliografica. Conclui-se que apesar
dos avangos proporcionados pela Lei Maria da Penha, ainda hd um longo caminho a percorrer
para garantir a eficdcia na prevencdo e combate 4 violéncia doméstica. E crucial investir em
politicas ptblicas que promovam a educagio para a igualdade de género desde cedo, bem como
fortalecer os mecanismos de apoio e protecio as vitimas, incluindo o aprimoramento das redes
de acolhimento e o acesso facilitado a justica.

Palavras-chave: Violéncia Doméstica. Lei Maria da Penha. Mulher.

ABSTRACT: The Maria da Penha Law, enacted in Brazil in 2006, represents a significant
milestone in the fight against domestic violence. It was created to protect women victims of
physical, psychological, sexual, property and moral aggression within the domestic
environment. However, challenges to inhibiting these cases persist. One of the main obstacles
is the deep-rooted culture of machismo, which minimizes or justifies violence against women.
Furthermore, the lack of adequate structure in the justice and public security systems often
results in impunity for aggressors, discouraging victims from reporting abuse. The study aims
to analyze the Maria da Penha Law and the challenges to mitigate cases of domestic violence.
The methodology used is a bibliographic review. It is concluded that despite the advances
provided by the Maria da Penha Law, there is still a long way to go to guarantee effectiveness
in preventing and combating domestic violence. It is crucial to invest in public policies that
promote education for gender equality from an early age, as well as strengthening support and
protection mechanisms for victims, including improving reception networks and facilitating
access to justice.
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1 INTRODUCAO

A Lei Maria da Penha, sancionada no Brasil em 2006, representa um divisor de 4guas na
legislacdo voltada para a protegdo das mulheres contra a violéncia doméstica. Ela foi criada em
homenagem a Maria da Penha Maia Fernandes, que sobreviveu a duas tentativas de homicidio
perpetradas pelo préprio marido. A lei tem como objetivo principal coibir e prevenir a violéncia
contra a mulher no 4mbito doméstico e familiar, estabelecendo medidas protetivas e puni¢des
mais severas para os agressores. No entanto, apesar dos avangos proporcionados pela legislagio,
a realidade mostra que ainda hd muitos desafios a serem enfrentados para efetivamente inibir
os casos de violéncia doméstica.

Um dos principais desafios é a cultura machista enraizada na sociedade, que muitas
vezes normaliza ou minimiza a violéncia contra as mulheres. Essa cultura perpetua estereétipos
de género prejudiciais, que colocam a mulher em posi¢io de submissio e inferioridade em
relagio ao homem. Essa mentalidade pode dificultar a identificacdo e dentincia dos casos de
violéncia, j4 que muitas mulheres sentem vergonha, medo ou culpa ao enfrentar situacdes de
abuso dentro de seus relacionamentos.

A falta de estrutura adequada nos 6rgios responsaveis pela aplicagio da lei também é um
obsticulo significativo. Muitas vezes, as mulheres enfrentam dificuldades para registrar
queixas ou obter medidas protetivas, seja devido & falta de pessoal capacitado, & burocracia
excessiva ou a falta de sensibilidade por parte dos profissionais. Isso pode desencorajar as
vitimas a buscar ajuda e perpetuar a impunidade dos agressores.

Outro desafio importante é a falta de investimento em politicas ptblicas voltadas para a
prevencio e enfrentamento da violéncia doméstica. Embora a Lei Maria da Penha tenha
estabelecido diretrizes importantes, como a criagio de delegacias especializadas e centros de
atendimento as mulheres, muitas dessas iniciativas carecem de recursos suficientes para
funcionar de maneira eficaz. Além disso, é fundamental investir em educagdo e conscientizacio
da sociedade sobre os direitos das mulheres e a gravidade da violéncia doméstica, para promover
uma mudanga cultural e comportamental em longo prazo.

A falta de apoio e acolhimento adequado as mulheres em situacdo de violéncia também
é um desafio significativo. Muitas vezes, as vitimas enfrentam dificuldades para acessar abrigos
ou redes de apoio devido a falta de vagas, a localizagdo geografica desfavoradvel ou a falta de
recursos financeiros para deixar o agressor. Isso pode deixd-las em uma situacio de

vulnerabilidade extrema, sem alternativas vidveis para escapar do ciclo de violéncia.
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Além disso, a violéncia doméstica muitas vezes estd intrinsecamente ligada a outros
fatores sociais, como o desemprego, a dependéncia financeira, o uso abusivo de 4lcool e drogas
e a falta de acesso a servicos bésicos de satide e assisténcia social. Portanto, é necesséario abordar
essas questdes de forma integrada, oferecendo apoio multidisciplinar &s mulheres e suas familias
para romper o ciclo de violéncia e promover sua autonomia e independéncia.

Apesar dos desafios enfrentados, é importante reconhecer os avancos conquistados com
a Lei Maria da Penha e o crescente engajamento da sociedade civil na luta contra a violéncia
domeéstica. A conscientizagio e mobilizacdo das pessoas sdo fundamentais para pressionar por
mudangas estruturais e garantir que as politicas publicas sejam eficazes na protecio das
mulheres. E essencial que todos os setores da sociedade, incluindo governos, instituicdes,
organizacdes ndo governamentais e cidaddos comuns, trabalhem juntos para criar um ambiente
seguro e inclusivo para todas as mulheres, livre de violéncia e discrimina¢io. Somente com
esforcos coletivos e continuos serd possivel construir uma sociedade mais justa e igualitaria para
todos.

O estudo se justifica pela urgéncia em compreender e abordar de forma eficaz a
persistente problemitica da violéncia doméstica, especialmente contra as mulheres. A Lei Maria
da Penha representou um avanco legislativo significativo, porém, a incidéncia continuada de
casos de violéncia evidencia a necessidade de aprofundar a analise dos desafios enfrentados na
sua implementagio e efetivagdo, bem como identificar lacunas nas politicas ptblicas voltadas
para a prevencio e combate a esse tipo de violéncia.

O objetivo deste estudo é analisar os desafios enfrentados na implementagio e efetivagio
da Lei Maria da Penha, bem como identificar lacunas nas politicas pablicas destinadas a
prevencio e combate 4 violéncia doméstica no Brasil. Por meio de uma abordagem
multidisciplinar, busca-se compreender as causas e os fatores que contribuem para a persisténcia
desse tipo de violéncia, considerando nio apenas aspectos juridicos, mas também sociais,
culturais e econdmicos.

A metodologia utilizada se trata de uma revisio bibliografica. Por meio dessa revisdo,
buscou-se reunir e analisar estudos prévios relacionados a violéncia contra a mulher,
feminicidio, violéncia de género e Lei Maria da Penha. Essa fase foi fundamental para
estabelecer uma base teérica sélida e compreender as principais abordagens e debates existentes

no campo da violéncia de género.

Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciéncias e Educacao. Sao Paulo, v. 11, n. 1, jan. 2025.
ISSN: 2675-3375

1782



Revista Ibero-
Americana de
Humanidades,
Cienciase
Educagio

. Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciéncias ¢ Educacio — REASE

Além da revisio bibliogréfica, realizou-se uma pesquisa em bases de dados académicos
renomados, como o Google Académico e o SciELO. Essa etapa teve como objetivo
complementar e ampliar a busca por estudos relevantes, utilizando palavras-chave especificas
relacionadas ao tema, como "Violéncia contra a mulher", "feminicidio", "violéncia de género" e
"Lei Maria da Penha". Tal abordagem permitiu a identificacio de uma variedade de fontes,

incluindo artigos cientificos, teses, dissertacdes e relatérios técnicos.

2 VIOLENCIA CONTRA AS MULHERES

De acordo com Nascimento (2019), a violéncia doméstica é um fenémeno social
complexo que afeta milhdes de pessoas em todo o mundo, com repercussées devastadoras para
as vitimas e a sociedade como um todo. No contexto brasileiro, a violéncia doméstica contra a
mulher é uma preocupacio central, evidenciada por estatisticas alarmantes e relatos de casos
frequentes. Conforme destacado por Barroso e Marques (2018), a violéncia doméstica é um dos
principais problemas sociais enfrentados pelo Brasil, afetando mulheres de todas as idades,
ragas, classes sociais e niveis educacionais . Essa forma especifica de violéncia é amplamente
reconhecida como uma violacio dos direitos humanos e uma manifestacio extrema das
desigualdades de género arraigadas na sociedade brasileira.

Nascimento (2019) destaca que a complexidade da violéncia doméstica contra a mulher
vai além das agressdes fisicas visiveis, abrangendo também aspectos psicolégicos e emocionais
que perpetuam o ciclo de abuso. De acordo com Silva e Corréa (2019), a violéncia doméstica
pode assumir diversas formas, incluindo agressdo verbal, controle coercitivo, isolamento social
e ameacas psicoldgicas .

Essas formas de violéncia sio muitas vezes mais dificeis de serem identificadas e
combatidas, contribuindo para a perpetuacdo do ciclo de violéncia. Além disso, a presenca de
filhos menores no ambiente familiar aumenta ainda mais a complexidade da situacdo,
impactando negativamente seu desenvolvimento e bem-estar, como observado por Souza e
Santos (2020) em seu estudo sobre o impacto da violéncia doméstica na infincia.

As consequéncias da violéncia doméstica sio profundas e duradouras, afetando nio
apenas as vitimas diretas, mas também suas familias e comunidades. Estudos demonstram que
as mulheres que vivenciam violéncia doméstica enfrentam maior risco de desenvolver
problemas de sadde mental, incluindo depressio, ansiedade e transtorno de estresse pds-

traumético (TEPT), como apontado por Lima e Cunha (2017). Além disso, a violéncia
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doméstica tem um impacto econdmico significativo, com as vitimas muitas vezes enfrentando
dificuldades para manter empregos estdveis e independentes financeiramente, como ressaltado
por Alves e Silva (2018) em sua pesquisa sobre as consequéncias econémicas da violéncia
doméstica.

Para Sassi (2023), diante desse cendrio alarmante, é fundamental que a sociedade
brasileira e suas institui¢des ajam de forma coordenada e eficaz para prevenir e combater a
violéncia doméstica em todas as suas formas. Isso requer nio apenas a implementacio e
aplicagio efetiva das leis existentes, como a Lei Maria da Penha, mas também investimentos
significativos em educagio, conscientizagio e servicos de apoio as vitimas. Somente através de
uma abordagem abrangente e multidisciplinar, que reconheca e aborde as causas estruturais da
violéncia doméstica, podemos esperar criar um ambiente seguro e igualitirio para todas as
mulheres brasileiras.

Sabe-se que as formas de violéncia contra a mulher de forma direta, sdo: fisica,
psicolégica, moral, sexual e patrimonial. Assim, a Lei ndo criou tipos penais, apenas retirou da
invisibilidade essas priticas e iluminou uma maneira especifica de tratamento de delitos
existentes, ao atribuir aos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher a
competéncia para processar e julgar esses crimes.

Adriana Ramos de Mello e Livia de Meira Lima Paiva, citam em seu livro “Lei Maria da

Penha na Pritica”, pigina 97, que:

Em matéria penal, a Lei somente introduziu uma agravante (CP, art. 61, inc. II, alinea
f), aumentou a pena méxima e diminuiu a pena minima nos crimes de lesdo corporal
(CP, art. 129, §92), e uma majorante (CP, art. 129, §11). No tocante 2 prisdo, foi admitida
mais uma hipétese de prisio preventiva (CPP, art. 313, IV) e a possibilidade de prisdo
por descumprimento de medida protetiva de urgéncia, introduzida pela Lei 13.641/2018.
Por fim, inseriu um pardgrafo na Lei de Execucdo Penal para permitir a imposigdo ao

\

agressor, em carater obrigatério, do comparecimento a programa de recuperagio e
reeducagdo (LEP, art. 152, pardgrafo tnico).

Mello e Paiva, também na pégina 97, ressaltam que a abordagem de uma perspectiva
meramente retributiva penal negligéncia a importincia da Lei Maria da Penha na protecio da
mulher. Nomear uma violéncia j4 prevista no Cédigo Penal no campo da violéncia doméstica
tem sido fundamental para a compreensio do peso dessas priticas com relacdo a delitos mais
graves. Uma ameaga ou injiria em dmbito doméstico pode preceder um feminicidio. Com isso,
nio estamos argumentando que devemos aumentar a repressio penal em crimes menos graves,
mas estar atentas(os) para essa forma especifica de violéncia de género na elaboragio de politicas

putblicas e na concessdo de medidas protetivas.
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A violéncia fisica é ac3o ou omissdo que ponha em risco ou cause danos a integridade

fisica de alguém. Conforme pesquisa, foram registrados 50,1600 de dentncias de violéncia fisica

em 2018, com base nos atendimentos do Ligue 180. Visto o art. 7, inc. I, da Lei Maria da Penha:

Art. 72 Sio formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:

I - a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou
satde corporal.

A violéncia psicolégica constitui uma forma de violéncia contra a mulher, onde ¢

exercida sobre a vitima o controle e a desestabilizacdo emocional. Este tipo de violéncia pode
ser sutil, sendo invisibilizada pelo fato de ndo deixar vestigios aparentes, deixando apenas
marcas na alma de suas vitimas, assim, resulta em muita dificuldade para sua comprovacio em
juizo, devido a falta de acessibilidade na tipificag¢do como crime na legislacdo penal, portanto,

prejudica a aplicacdo da Lei.

Conforme art. 72, inc. II, da Lei Maria da Penha, entende-se como violéncia psicolégica:

Art. 72 S3o formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:

I - a violéncia psicolégica, entendida como qualquer conduta que lhe cause danos
emocional e diminuicdo da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas agdes, comportamentos,
crengas e decisdes, mediante ameaca, constrangimento, humilha¢do, manipulacio,
isolamento, vigildncia constante, perseguicdo contumaz, insulto, chantagem, violagdo
de sua intimidade, ridicularizagdo, exploracdo e limitagdo do direito de ir e vir ou
qualquer outro meio que lhe cause prejuizo a satide psicolédgica e & autodeterminacio.

Segundo o Cédigo Penal, visto por Mello e Paiva, os crimes, nos quais, podem configurar

violéncia psicolégica sdo aqueles previstos nos arts. 146 (Constrangimento ilegal), e 147
(Ameaga). Vale ressaltar, que em ambos os crimes, se os mesmos forem praticados no 4mbito

doméstico, haverd a majoragdo da pena (Art. 61, inc. I1, alinea f, do Cédigo Penal).

Segundo Hirigoyen (apud Machado), alguns dos sinais de violéncia psicolégica, sdo:

a) Recusa de comunicagio direta: as mensagens sdo passadas por bilhetes, ou sdo curtas,
s perguntas ndo se ddo respostas, etc...;

b) Deformacio da linguagem: as mensagens sio subliminares, vastas, imprecisas e
visam confundir;

c) Mentiras: usadas para anular a responsabilidade de quem pratica a violéncia;

d) Manejo do sarcasmo, da ironia e do menosprezo: fazer uso do cinismo cria um
ambiente extremamente desagradavel;

e) Desestabilizacio da vitima por mensagens contraditérias: deixar as pessoas em
constante ddvida para que elas mesmas questionem seus préprios conhecimento e suas
atitudes;

f) Desqualificagdo: rebaixar, criticar o que a pessoa tem em si como forte qualidade.

Conforme pesquisa Data Senado, no ano de 2017, revelou que houve o aumento nas

declaragdes de casos de mulheres vitimas de alguma tipicidade da violéncia doméstica, sendo
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que: a porcentagem de 189, em 2015, passou para 29%, em 2017, onde 74% n3o procurou nenhum
tipo de ajuda. Mulheres vitimas de agressio, 679% passaram por situa¢des de violéncia fisica e
47% por violéncia psicolégica. Além do aumento de mulheres que declararam ter sofrido algum
tipo de violéncia doméstica, a pesquisa também revelou que houve o aumento na porcentagem,
das mulheres entrevistadas, que alegaram conhecer alguma mulher vitima de violéncia
doméstica ou familiar. Houve o aumento de pessoas, nas quais responderam a esta pesquisa,
assim de 56%, em 2015, passou a 71%, em 2017. Conforme os entrevistados revelaram, a violéncia
mais conhecida por eles sio: a violéncia fisica em primeiro lugar e, a violéncia moral e
psicolégica em segundo lugar.

Em 2018, o Dossié¢ Mulher, revelou que no Estado do Rio de Janeiro, foram registrados
37.423 vezes o crime de ameaca somente com vitimas mulheres (que representa 66,89 do
ntmero total) e foram registrados 404 vezes o crime de constrangimento, também, somente
com vitimas mulheres (que representa 539 do niimero total). Vale ressaltar que, os ntimeros
aqui apresentados, sdo aqueles registrados, portanto, é impossivel mensurar o nimero exato de
ameacas sofridas, j4 que n3o sdo todas reportadas as autoridades.

Mello e Paiva, descrevem nas piginas 102 e 103, do livro “Lei Maria da Penha na Prética”,
o que é Gaslighting:

O Gaslighting é uma forma de abuso psicolégico no qual informagdes sio distorcidas,
seletivamente omitidas para favorecer o abusador ou simplesmente inventadas com a
intencdo de fazer a vitima duvidar de sua prépria memdria, percepcdo e sanidade. A
instabilidade emocional provocada por essa pratica faz com que a vitima questione seus
préprios sentimentos, instintos e sanidade, o que d4 ao parceiro poder para manipulé-
la. Ademais, a perda de confianca em suas préprias percepcdes faz com que a vitima
nio consiga mensurar os riscos de violéncia envolvidos na relagdo. A inversio de
valores faz com que, frequentemente, a mulher pega desculpas por uma agio da qual,
inicialmente, foi vitima. Outras condutas que configuram a violéncia psicoldgica sdo:
rejeicdo, humilhagdo, manipulagdo, isolamento, vigilincia, perseguicdo, insulto,
chantagem, ridicularizacdo, exploracio e limitacdo do direito de ir e vir.

Segundo o Art. 72, sdo formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, entre

outras:

I - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar,
a manter ou a participar de relagio sexual nio desejada, mediante intimidac¢do, ameaga,
coagdo ou uso da forga; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a
sua sexualidade, que a impega de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao
matriménio, & gravidez, ao aborto ou & prostituicio, mediante coagio, chantagem,
suborno ou manipulagio; ou que limite ou anule o exercicio de seus direitos sexuais e
reprodutivos.

Os crimes previstos neste rol envolvem a satisfacio da lascivia, onde existe o
constrangimento a prética de atos libidinosos e a conjungio carnal, esta que é mediante violéncia

ou grave ameaca, e, envolve até o favorecimento a prostituicio e ao trifico de pessoas.
g ¢a, €, C
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Mello e Paiva revelam que: “A Pesquisa Nacional de Vitimizagdo (2013) verificou que,
no Brasil, somente 7,500 das vitimas de violéncia sexual registram o crime na delegacia”.
Enquanto, no periodo de 2006 a 2010, um dos maiores crimes que nio foram declarados, s3o: o

T .
estupro e a violéncia sexual, que correspondem 2 65%.
/7

E importante ressaltar que, na pagina 105, do livro “Lei Maria da Penha na Pratica”, Mello e

Paiva preveem a definicdo de crimes sexuais na Lei Maria da Penha:

E mais ampla do que a previsdo do Cédigo Penal, mas encontra correspondéncia neste
nos seguintes crimes: estupro (art. 213 do CP), violacio sexual mediante fraude (art. 215
do CP), importunagio sexual (art. 215-A do CP), assédio sexual (art. 216-A do CP),
registro ndo autorizado da intimidade sexual (art. 216-B do CP), crime sexual contra
vulnerdveis (art. 217-A do CP), corrupcdo de menores (art. 218 do CP), satisfagdo de
lascivia (art. 218-A do CP), favorecimento da prostitui¢io ou de outra forma de
exploragio sexual de crianga ou adolescente ou de vulneridvel (art. 218-B do CP),
divulgacdo de cena de estupro ou de cena de estupro de vulneravel, de cena de sexo ou
de pornografia (art. 218-C do CP), estupro coletivo (como aumento de pena, art. 226,
inc. IV, alinea a), estupro corretivo (como aumento de pena, art. 226, art. [V, alinea b),
mediacdo para servir a lascivia de outrem (art. 227 do CP). Além destes, vale citar os
crimes em espécie previstos no Estatuto da Crianga e do Adolescente, como a
submissdo de crianca ou adolescente & prostitui¢do ou i exploragio sexual (art. 244-A

2

da Lei 8.069/90) e os introduzidos pela Lei 11.829/08 que se relacionam a produgio,
venda ou exposicido de contetido pornografico que envolva crianga e adolescente (arts.
240, 241, 241-A, 241-B, 241-C, 241-D e 241-E da Lei 8.069/90).

Visto que, os delitos praticados contra mulheres tem como base o género e a situac¢do no
Ambito das relagdes domésticas, de coabitagio ou de hospitalidade, é importante o
reconhecimento da possibilidade de concessio de medidas protetivas de urgéncia ou de outras
protetivas previstas na lei, que tem como objetivo a protecio das vitimas desses crimes.

Segundo Mello e Paiva, de fato, existe no Brasil um alto indice de subnotificacio de
violéncia doméstica e sexual. Inclusive informam que, o 82 Anuério Brasileiro de Seguranca
Pablica (2013), constatou que “apenas 35% das vitimas de estupro costumam relatar o episédios
as policias”. As mesmas acrescentam, na pigina 108, que isto ocorre, pois muitas desconhecem
a lei penal ou nio tém informagdes a respeito, e isso pode gerar desconforto para algumas
mulheres ao saberem da obrigatoriedade da a¢do penal nos casos de violéncia sexual, o que
podera afetar a sua autonomia e a tomada de decisio de fazer ou ndo um registro policial.

A violéncia moral contra a mulher no 4mbito doméstico e familiar, segundo Mello e
Paiva, representa a ac¢do destinada a caluniar, difamar ou injuriar a honra ou a reputacio da
mulher. Embora frequente, é uma forma de violéncia banalizada pela sociedade e operadores do
Direito, especialmente quando comparada a agressdes mais graves.

A violéncia moral e a violéncia psicolégica se assemelham, pois ambas tem como

objetivo humilhar a vitima. Visto que, esse tipo de violéncia é muito naturalizada, mas esta
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mantém a mulher como inferior, assim, mantendo um poder hierdrquico, onde a mesma coloca

a violéncia moral-psicolégica no centro da reprodugio do regime de status.

Estabelece o art. 72, inc. V, da Lei Maria da Penha:
Art. 72 Sdo formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:

I - a violéncia moral, entendida como qualquer conduta que configure calinia,
difamagio ou injtria.

Mello e Paiva, ressaltam que a violéncia moral encontra conexdo nos delitos contra a
honra previstos no Cédigo Penal: caltnia (art. 138 do CP), difamacio (art. 139 do CP) e injdria
(art. 140 do CP). Quando praticados em dmbito doméstico e familiar, deve- se acrescentar o
aumento da pena previsto no art. 61, inc. II, alinea f, do CP.

Segundo pesquisa do Dossié Mulher, em 2017, 43,606 das violéncias domésticas
registradas eram violéncia moral. Revela-se que em 35%, os acusados sdo companheiros ou ex-
companheiros, e estes somados com pais, padrastos, parentes e conhecidos, a porcentagem passa
a ser 58,806, assim, comprova-se que a maior parte dos acusados sio pessoas préximas ou
familiares das vitimas. Conforme pesquisa, comprovou-se que 54,9% dos casos de violéncia

ocorreram em residéncias.

3 A LEI MARIA DA PENHA

A nomeada Lei Maria da Penha de n° 11.320/2006 é a principal legislagio brasileira para
enfrentar a violéncia contra a mulher. A norma ¢é reconhecida pela ONU como uma das trés
melhores legislagdes do mundo no combate 4 violéncia de género.

A lei é resultado de um tratado internacional firmado pelo Brasil, e sua finalidade nio se
limita somente a proteger mulheres vitimas de violéncia doméstica, mas também a prevenir
possiveis agressdes e promover punicdes aos agressores legais.

No Brasil foram duas as convencdes consolidadas: Convencio sobre a eliminacio de
todas as formas de discriminacio contra & mulher (CEDAW), conhecida como a Lei
internacional dos Direitos da mulher e a Convengido Interamericana para prevenir, punir e
erradicar a violéncia contra 4 mulher, conhecida como "Convencio de Belém do Pard". Assim,
explica Cunha: O primeiro movimento adotado pela Unido Federal com a intencdo de combater
a violéncia contra & mulher foi a ratificagdo de CEDAW, feita pelo Congresso Nacional em 12
de fevereiro de 1984. Como nesta data ainda nio havia sido promulgada a Constitui¢io da
Republica Federativa do Brasil de 1988, a qual prevé igualdade entre os géneros, houve algumas

reservas; contudo, com o reflexo da nova Constitui¢io, o governo retirou as reservas,
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ratificando plenamente toda a Convengdo através do Decreto Legislativo n? 26/94, que foi
promulgada pelo Presidente por meio do Decreto n? 4.377/02. (...) O segundo movimento
realizado no Brasil neste sentido foi a ratificacio da Convencio Interamericana para Prevenir,
punir e erradicar a Violéncia contra 3 mulher - conhecida como "Convencio de Belém do Par4",
realizada em Belém do Pard e adotada pela Assembleia Geral da Organiza¢io dos Estados
Americanos - OEA em 6 de junho de 1994, sendo ratificada pelo Brasil em 27 de novembro de
1995 através do Decreto Legislativo n? 107/95 e promulgado pelo Presidente da Republica por
meio do Decreto n? 1.973/96 (CUNHA, 2014, p 121).

Segundo os ensinamentos de CUNHA (2014), a Convengio sobre a exclusio de todas as
formas de discriminagdo contra & mulher (CEDAW) tinha preocupagio com os direitos gerais
da mulher, e n3o com a violéncia especificamente. J4 a Convencdo de Belém do Par4 tinha um
objetivo mais especifico, que era combater a violéncia contra a mulher.

Portanto, a Convengdo elimina todas as formas de discriminagdo contra as mulheres e
garante a igualdade, embora reconheca que a discriminagio também é uma forma de violéncia.

Com relacdo 4 Convencio de Belém do Parj, ratificada pelo Brasil em 27 de novembro
de 1995, sdio abordados diversos temas, inclusive a defini¢cio de violéncia contra a mulher.

Dessa forma, a Convengio de Belém do Paré foi o primeiro tratado internacional que
definiu a violéncia contra a mulher e reconheceu que tal violéncia é um dano aos direitos
humanos, especialmente 4 dignidade da pessoa humana.

O objetivo da “Maria da Penha” é proporcionar meios para limitar, prevenir e eliminar
a violéncia doméstica contra as mulheres de forma a garantir a integridade dos seus bens fisicos,
psicolégicos, sexuais, morais e patrimoniais.

As principais preocupagdes da Lei sdo: referente a retirada da apreciacdo pelos Juizados
Especiais (Lei n? 9099/95) dos crimes de violéncia praticadas contra as mulheres e a
inaplicabilidade das penas de fornecimentos de cestas bdsicas ou multas, sendo essas
consideradas penas leves quando aplicadas em casos graves. A segunda preocupagio foi
implantar regras e procedimentos préprios para investigar, apurar e julgar os crimes de violéncia
contra a mulher no préprio convivio familiar.

Vale ressaltar que, no que se refere a violéncia doméstica, tanto as legislacdes gerais
quanto os direitos humanos entendem que o objetivo do amparo da Lei 11.340 / 06 ¢ a protecido
da mulher, a fim de promover sua estruturagio e formalizacio do conceito de violéncia de

género. De acordo com o artigo 62 da citada lei: “A violéncia doméstica e doméstica contra a
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mulher é uma das formas de violagdo dos direitos humanos”. Além de leis, convencdes e
declaragdes que conduzem a protegio e defesa dos direitos humanos no mundo, parece haver
violacBes dos grupos sociais mais vulnerdveis. Um exemplo tipico de violacdo dos direitos
bésicos é a violéncia doméstica contra os direitos humanos, a dignidade humana e a oposicdo as
mulheres. Nesse sentido, foi necessdrio reajustar a Lei Maria da Penha e os tratados
internacionais que protegem as mulheres para defender esse direito.

Em suma, a Lei Maria da Penha, identifica que o Estado tem como obrigacio
proporcionar e garantir a seguranca das mulheres em lugares publicos e privados ao determinar
as linhas de uma politica de prevencio e aten¢io no enfrentamento da violéncia contra a mulher,
com intuito de privilegiar as mulheres e proporcion4-las uma forma maior de cidadania e
conscientizacdo dos recursos reconhecidos para agir e se posicionar, no 4mbito familiar e social,

dando a garantia de sua emancipacio e autonomia.

Somente com a implantagio da Lei n.2 11.340/06, de 2006, que os avancos necessarios
comecaram a acontecer: a criagio dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher JVDCM), a obrigatoriedade de a vitima estar sempre acompanhada
de um advogado em todas as fases do processo, acesso & Defensoria Publica e a

7

Assisténcia Judicidria gratuitas, a intimag3o ao agressor é entregue por oficial de
justiga, a vitima deve ser cientificada quando o agressor for preso e também ao ser
liberado, mulher e filhos, quando necessério, devem ser encaminhados a um abrigo, o
afastamento do agressor do lar, a proibi¢do do agressor de se aproximar da vitima e dos
filhos, contato com a familia e suspensdo de procuragdo exarada ao agressor pela vitima,
entre outros (GERHARD, 2014, p. 89-90).

As descri¢des de Branddo e Oliveira (2010) apontam que com a constante formagio dos
grupos feministas, assassinatos até entdo sem julgamentos, passaram a ser forgados a julgarem
e condenarem suspeitos, um dos casos mais embleméticos da época foi o de Doca Street , que
posteriormente no dia do seu julgamento alegou “defesa de sua honra”, tentando culpabilizar a
sua companheira como culpada pelo ceifar de sua vida.

A partir do movimento feminista dos anos 70 e da visibilidade social da luta das
mulheres, deflagrou-se uma mobilizacdo da sociedade a despeito das relacées entre familia e
violéncia, o que resultou na conquista da inclusdo do pardgrafo 82 do Artigo 226 da Constituicdo
Federal Brasileira, o qual coibe a violéncia doméstica, nos seguintes termos: “O Estado
assegurard a assisténcia a familia na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos
para coibir a violéncia no 4mbito de suas relagdes” (BRASIL, 1988).

Utilizando-se das considera¢des dos autores supracitados, na década de 80, as primeiras
organizacGes governamentais, restringiram-se a cria¢cdo de uma unidade de delegacia da mulher
no ano de 1985, contudo, sua efetividade era minima, haja visto que os entraves judiciais
resvalavam na falta de legislacdo especifica.
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Ainda com as intensas modificagdes que a sociedade brasileira passou, na década de 8o,
o movimento feminista passou a operar de maneira mais organizada, pautando-se em
uma ideologia séria, visando passar a todos os cidadios da Federagio a importincia da
igualdade de género, abrangendo as consideracdes de protecio a mulher (BRANDAO;
OLIVEIRA, 2010, p. 115-116).

Em todo este periodo, segundo Dias Jdnior (2009), nio houve a consolidagio de uma
legislacdo com foco para as mulheres, com a passagem da década de 9o e a chegada dos anos
2000, a sociedade brasileira passou por intensas mudangas no 4mbito politico/econdmico e,
desta forma, as mulheres passaram, cada vez mais a serem ativas em sociedade, contudo, os

casos de violéncia doméstica ainda eram tratados com dissabor.

O caso Doca Street remete consideravelmente sobre como a violéncia incide sobre a
mulher, visto que ao adentrar relacionamentos abusivos, a mulher se vé refém, por nio
ter poder de escolha desde suas roupas, financeiramente sobre o que comprar, e
. ) . N .
principalmente sobre findar o relacionamento. A dependéncia emocional e em grande
maioria das vezes financeira, faz com que o machismo soterre a vontade da mulher,
,
criando o cendrio de violéncia a qual é visualizado atualmente (DIAS JUNIOR, 2009,

p- 89)

De acordo com Magalhies (2010), com as dltimas alteragdes do Cédigo Penal, violéncia

doméstica define-se como:

Violéncia que se pratica no seio da relagio familiar em sentido amplo,
independentemente, do género e idade da vitima ou do agressor. [...] Estes
comportamentos podem ser exercidos de forma direta ou indiretamente sobre a vitima,
sendo maus tratos fisicos ou psicolégicos, incluindo castigos corporais, privacdes da
liberdade e ofensas sexuais (MAGALHAES, 2010, p- 22).

Violéncia é a “(...) a afirmacdo da agressdo é a imposi¢do da vontade de uma pessoa sobre
a outra, sem, no entanto, respeitar os limites fisicos e morais. Podendo existir na forma fisica
contra a pessoa e contra bens ou verbal, contra pessoa” (SILV A, 1992, p. 239).

E fato que, grande parte da populacio que vive em condi¢des de miséria, é
constantemente abandonada e negligenciada, mas nem por isso, toda familia pobre pratica a
violéncia contra seus membros e, a atitudes violentas e ilicitas s3o cometidas apenas por pessoas
sem condices financeiras (MELO; TELES, 2002).

A violéncia, no mundo contemporineo, assusta, choca e desafia, sendo considerado um
predicativo do jeito humano de ser. Manifesta-se de virias formas classificadas como, por
exemplos, violéncia doméstica, familiar, urbana, comunitéria, institucional, social, politica,
simbélica, de género estrutural (SILV A, 1992).

Para Marinheiro (2003), a violéncia ocorre em todas as classes sociais, no entanto,
ressalta que, naquela onde h4 desestruturagio familiar, a miséria e a pobreza favorecem os
comportamentos agressivos e torna o quadro pior. Day (2003), afirma que, na agressdo entre

parceiros, o aspecto motivador do comportamento agressivo masculino é o desejo de exercer o
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controle sobre a mulher. Para ele, os homens agressivos se sentem bem em amedrontar suas
parceiras frequentemente, além de serem mais preocupados em controld-las do que em corrigir
seu comportamento.

Visando reprimir este cendrio de violéncia, e principalmente promover conscientizagio
sobre o que é violéncia, atrelado ao resguardar de direitos das mulheres, houve a criacdo da Lei
Marida da Penha 13.340/2006, de forma que esta legislagio computa a visualizagio da Medida
Protetiva, um mecanismo juridico que visa afastar da vitima o acusado de violéncia doméstica,
primando pela seguranca da mulher (BRASIL, 2006).

Contudo, mediante a uma passivel ineficiéncia do poder ptblico no que tange a
supervisio dos acusados, hd uma constante nas mortes decorrentes de negativas de reatar o
relacionamento, criando mais uma vez o soterramento da vontade da mulher, ao passo que o
homem a enxerga somente como um objeto.

A Lei 11.340/2006 de 07 de Agosto de 2007:

Cria mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos
termos do §82 do art. 226 da Constitui¢io Federal, da Convengio sobre a Eliminagdo de
Todas as Formas de Discriminacdo contra as Mulheres e da Convengio Interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher; dispde sobre a criagdo
dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Cédigo de
Processo Penal, o Cédigo Penal e a Lei de Execugdo Penal; e d4 outras providéncias.

Conforme, a visio de Gabriel Habib, esta lei disciplinou:

Diversas questdes ligadas a essa temdtica, como a assisténcia & mulher em situago de
violéncia doméstica, as medidas de integracdo e de prevengio, o atendimento da mulher
pela autoridade policial e os procedimentos a serem adotados, a competéncia para o
processo e o julgamento de casos que envolvam a violéncia doméstica e familiar contra
a mulher, as medidas protetivas de urgéncia, a atuagio do Ministério Publico, a
assisténcia judicidria e a equipe de atendimento multidisciplinar, além de outras
questdes (2016, p. 821).

O art. 52 da referida Lei, estabelece que é “violéncia doméstica e familiar contra a mulher
qualquer acio ou omissio baseada no género que lhe causa morte, lesdo, sofrimento fisico,
sexual ou psicoldgico e dano moral ou patrimonial”.

A legislacdo trata de agdo afirmativa que busca uma igualdade substantiva, devido ao
histérico desnivel sociocultural que gera distin¢do entre homens e mulheres, assim, buscando-
se uma igualdade concreta e efetiva entre estes, pois as mulheres, ainda assim, sdo vitimas de
violéncia de género. Portanto, as mulheres, que nas condi¢des especiais elencadas na Lei
qualificam-se, estas sdo vitimas de violéncia doméstica ou familiar, ou ainda decorrente de

relacio intima de afeto.
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Vale ressaltar que, apenas os fatores acima citados nio bastam para a incidéncia da
norma, assim, a violéncia devera ocorrer, devido ao género e isto, gerar morte, lesdo, sofrimento
fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial.

E importante dizer que, quando se fala em género, sendo isto a base da violéncia, refere-
se ao poder de dominagio do homem e submissdo da mulher, ocorrendo a violéncia entre os

A . g R . A 1 s
géneros, com origem em aspectos histéricos, psicoldgicos, sociais, econdmicos, etc..., devido a
educagio machista em decorréncia de uma sociedade patriarcal.

Portanto, conforme Edson Verissimo Gimenes e Priscila Bianchini de Assung¢io Alferes
descrevem em seu livro “Lei Maria da Penha — Explicada”, p4gina 35, os requisitos cumulativos

para a incidéncia da Lei:

Para ocorrer no 4mbito doméstico, familiar ou em relagio intima de afeto: Unidade
Doméstica: Local caseiro onde haja convivio permanente entre pessoas com ou sem
vinculo familiar, mas em tipico ambiente familiar (exige-se ambiente familiar, e nio
vinculo), do qual a mulher faca parte; Familia:

- Comunidade formada por individuos que sdo ou se consideram aparentados, unidos
por lacos naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

- A Lei Maria da Penha estabelece conceito de familia diferente do direito civil. Amplia
a incidéncia e equipara situagdes distintas.

Relagio intima de afeto: Trata-se de relacionamento estreito entre duas pessoas
(amizade, amor, etc...), independentemente da coabitacio.

Sendo fruto de violéncia de género contra a mulher: Relacdo de poder, com dominacgio
do homem e submissio da mulher.

Gerando consequéncias, como: Morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e
dano moral ou patrimonial.

Complemento o referido pensamento com a Stimula 600-ST]J:

Lei Maria da Penha - Dispensabilidade de Coabitagio entre autor e vitima. Para
configuragio da violéncia doméstica e familiar prevista no art. 52 da Lei 11.340/2006, Lei
Maria da Penha, n3o se exige a coabitagdo entre autor e vitima. (3a Segdo, Aprovada
em 22.11.2017).

Segundo o autor Gabriel Habib, a diferenca entre violéncia doméstica e familiar contra

a mulher na Lei Maria da Penha, e a violéncia doméstica no Art, 129, §92, do Cédigo Penal:

A violéncia doméstica e familiar contra a mulher prevista na Lei n? 11.340/2006 refere-
se, como o nome sugere, a violéncia contra a mulher especificamente. Leva-se em
consideracdo a condicdo da vitima, que tem que ser necessariamente do sexo feminino.
O critério definidor é o sexo da vitima-mulher. Ademais, o termo “violéncia” é
empregado de forma ampla, englobando qualquer espécie de violéncia, como descrito
no art. 72 desta lei. De outro giro, a violéncia doméstica prevista no art. 129, §92, do
Cédigo Penal refere-se & violéncia no dmbito doméstico, independentemente da
condi¢io da vitima, podendo essa violéncia ser exercida contra ascendente,
descendente, irmdo, coénjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha
convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relagdes domésticas, de coabitagio
ou de hospitalidade. Assim, a vitima da violéncia doméstica do Cédigo Penal pode ser
qualquer pessoa que se encaixe na previsio legal, inclusive o0 homem. Demais disso, a
violéncia aqui prevista é a violéncia configuradora da lesdo corporal, que consiste
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somente na ofensa a integridade corporal ou 2 satide de outrem. Confira-se a redagio
do art. 129, §92, do Cédigo Penal: “§92. Se a lesdo for praticada contra ascendente,
descendente, irmdo, cbénjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha
convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relagdes domésticas, de coabitagio
ou de hospitalidade: Pena - detencio, de 3 (trés) meses a 3 (trés) anos” (2018, p. 1.025).

Ciéncia, medicina, psicologia, etc..., os estudos e reflexdes sobre o tema diversidade
sexual, perante a legislacdo, jurisprudéncia e doutrina, refere-se & “mulher” ou ao “feminino”,
pela interpretacdo dos aspectos genéticos ou juridicos, isto, caso haja alteragio do registro.

Segundo Eron Verissimo Gimenes e Priscila Bianchini de Assun¢io Alferes:

Quando ocorre a alteragio do registro civil para o sexo feminino, a Lei Maria da Penha
deve ser aplicada, tendo em vista que, juridicamente, aquela pessoa é classificada como
mulher, abrangendo o sentido da norma. Por sua vez, o homem transgénero quando
tiver alterado seu registro civil, em nosso entendimento, nio deve ter a protecdo da
norma, pois nio é mais classificado como mulher sob os aspectos juridicos. Por outro
lado, teremos que aplicar a Lei Maria da Penha caso ndo tenha feito a alteracdo do
registro civil, pois juridicamente permanecera classificada como mulher (2019, p. 38).

Para entender melhor a supra citagio, deve-se entender quem sio as possiveis vitimas da

Lei Maria da Penha, ou melhor dizendo, terceiros que se qualificam como vitimas da Lei Maria

da Penha.
4 DESAFIOS PARA MITIGAR OS CASOS DE VIOLENCIA DOMESTICA

Mitigar os casos de violéncia doméstica apresenta uma série de desafios complexos e
multifacetados. Um dos principais obsticulos reside na cultura machista enraizada na
sociedade, que normaliza e perpetua a violéncia contra as mulheres, dificultando a
conscientizacdo e a dentncia dos casos. Além disso, a implementagio efetiva da legislagio,
como a Lei Maria da Penha, enfrenta entraves como a falta de estrutura nos 6rgios responséveis
pela aplicacdo da lei, burocracia excessiva e falta de sensibilidade por parte dos profissionais, o
que pode desencorajar as vitimas a buscar ajuda e perpetuar a impunidade dos agressores.

Outro desafio crucial é a necessidade de abordar os fatores sociais e econdmicos que
contribuem para a vulnerabilidade das mulheres em situagio de violéncia doméstica, como
desemprego, dependéncia financeira e falta de acesso a servigos basicos. Além disso, é
fundamental promover uma interven¢io multidisciplinar que considere nio apenas aspectos
juridicos, mas também sociais, culturais e econémicos, visando criar um ambiente seguro e
inclusivo para todas as mulheres, livre de violéncia e discriminagio. Somente com esforgos
coletivos e continuos serd possivel superar esses desafios e construir uma sociedade mais justa

e igualitdria para todos.
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4.1 Cultura Machista e Estereétipos de Género

Mitigar os casos de violéncia doméstica é uma tarefa complexa e multifacetada, e um
dos desafios mais significativos nesse processo é a cultura machista e os estereétipos de género
profundamente enraizados na sociedade. A cultura machista perpetua a ideia de que o homem
tem poder sobre a mulher, reforcando uma dinimica de desigualdade que muitas vezes justifica
ou minimiza a violéncia doméstica. Esses esteredtipos de género limitam as possibilidades das
mulheres, colocando-as em posi¢des subalternas e alimentando uma cultura de controle e
dominacio masculina. A normalizacio dessa violéncia dentro de rela¢des conjugais e familiares
cria um ambiente que desencoraja as vitimas de denunciarem seus agressores, por medo de
represalias ou de serem desacreditadas pela sociedade.

De acordo com Aleixo (2009), a desconstrugio desses esteredtipos e a promogio de uma
cultura de igualdade de género sio fundamentais para enfrentar a violéncia doméstica de
maneira eficaz. No entanto, essa tarefa enfrenta uma série de obstaculos, incluindo a resisténcia
de grupos conservadores que se beneficiam da manutencio do status quo. Além disso, a
mudanca cultural é um processo lento e gradual, que demanda nio apenas a conscientizacdo
individual, mas também a transformacdo de estruturas sociais e institucionais. Isso requer a
implementacgio de politicas publicas e programas educacionais que promovam a igualdade de
género desde cedo, bem como o engajamento de todos os setores da sociedade na desconstrugio
de esteredtipos prejudiciais.

Outro desafio é a falta de conscientizagio sobre os direitos das mulheres e os servicos
disponiveis para ajud4-las em situagdes de violéncia doméstica. Muitas vitimas nio sabem onde
buscar ajuda ou temem as consequéncias de denunciar seus agressores, especialmente se
estiverem economicamente dependentes deles. Isso é agravado pela falta de acesso a servigos de
apoio, como abrigos para mulheres em situa¢io de violéncia, que muitas vezes enfrentam falta
de recursos e capacidade limitada para atender a todas as demandas. Portanto, é essencial
investir na divulgacio desses recursos e na capacitacio de profissionais para lidar
adequadamente com casos de violéncia doméstica.

Segundo Dias (2005), a impunidade dos agressores é um problema sério que mina os
esforcos para mitigar a violéncia doméstica. Muitas vezes, os casos nio sdo denunciados ou as
investiga¢des sio mal conduzidas, resultando em poucas condenagdes e reforcando a sensagio
de que a violéncia contra as mulheres é tolerada pela sociedade. Isso cria um ciclo de violéncia

em que os agressores se sentem encorajados a continuar abusando de suas parceiras, enquanto
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as vitimas se sentem desamparadas e desacreditadas pelo sistema. Portanto, é fundamental
fortalecer os sistemas de justica e garantir que os agressores sejam responsabilizados por seus

atos, para que as vitimas se sintam encorajadas a denunciar os casos de violéncia.

4.2 Desafios na Implementa¢io da Lei Maria da Penha

Segundo Alves (2018), mitigar os casos de violéncia doméstica apresenta uma série de
desafios na implementacdo efetiva da Lei Maria da Penha. Embora essa legislacio represente
um avanco significativo na prote¢io das mulheres contra a violéncia, sua aplicagio enfrenta
uma série de obsticulos que limitam sua eficdcia. Um dos principais desafios reside na falta de
estrutura adequada nos érgdos responsiveis pela aplicacdo da lei. Muitas delegacias
especializadas no atendimento as mulheres vitimas de violéncia doméstica enfrentam
problemas como falta de pessoal capacitado, recursos insuficientes e sobrecarga de trabalho, o
que compromete a qualidade do atendimento e dificulta o acesso das vitimas aos servicos de
protecio e assisténcia.

Ademais, a burocracia excessiva e a morosidade do sistema judicidrio representam um
grande entrave na efetivagio da Lei Maria da Penha. Muitas mulheres enfrentam dificuldades
para registrar queixas, obter medidas protetivas ou dar continuidade aos processos judiciais
devido 4 lentiddo e complexidade dos trimites legais. Essa demora na resposta do Estado pode
desencorajar as vitimas a buscar ajuda e perpetuar a impunidade dos agressores. Além disso, a
falta de sensibilidade por parte dos profissionais que atuam nos érgdos de seguranga e justiga
também é um problema sério, que muitas vezes resulta em revitimizacio das mulheres em
situagio de violéncia, desestimulando ainda mais a busca por ajuda.

De acordo com Santos (2021), um outro desafio importante é a necessidade de uma
abordagem integrada e coordenada entre os diferentes 6rgdos e institui¢es envolvidos no
enfrentamento da violéncia doméstica. A Lei Maria da Penha prevé a criagdo de uma rede de
protecdo e assisténcia as mulheres em situacdo de violéncia, envolvendo diversos setores da
sociedade, como sadde, assisténcia social, educacio e seguranca publica. No entanto, essa
integracio nem sempre funciona de forma eficaz, devido & falta de articulacio entre os
diferentes atores e a auséncia de protocolos claros de atendimento e encaminhamento das
vitimas. Isso resulta em uma fragmentacio dos servigos e na dificuldade de acesso das mulheres

a uma assisténcia integral e coordenada.
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Além disso, é importante destacar os desafios especificos enfrentados por mulheres em
situacdes de vulnerabilidade, como aquelas pertencentes a grupos étnico-raciais minoritarios,
comunidades rurais, LGBTQIA+ e mulheres com deficiéncia. Essas mulheres muitas vezes
enfrentam multiplas formas de discriminagio e marginalizacdo, o que dificulta ainda mais o
acesso aos servicos de protecdo e assisténcia e aumenta sua vulnerabilidade a violéncia
doméstica. Portanto, é essencial adotar uma abordagem interseccional que leve em consideragio
as diferentes formas de opressdo e discriminacdo enfrentadas por essas mulheres, garantindo
que as politicas e programas de enfrentamento da violéncia doméstica sejam inclusivos e

sensiveis as suas necessidades especificas.

4.3 Acesso A Justica e Protecdo as Vitimas

Segundo Butler (2016), um dos principais obstaculos ¢ a dificuldade das mulheres em
situagio de violéncia para acessar o sistema de justica e obter medidas protetivas eficazes.
Muitas vezes, as vitimas enfrentam barreiras burocraticas e falta de informagio sobre seus
direitos, o que dificulta o registro de queixas e a obtenc¢io de assisténcia legal adequada. Além
disso, a sensibilidade e capacitagio dos profissionais que atuam nos érgdos de seguranca e justigca
sio fundamentais para garantir um atendimento adequado e acolhedor as vitimas, evitando sua
revitimizac¢do e promovendo a responsabilizac¢io dos agressores.

Outro desafio esté relacionado 4 falta de estrutura e recursos nos érgios responséiveis
pela aplicacdo da lei. Delegacias especializadas no atendimento as mulheres muitas vezes
enfrentam problemas como falta de pessoal capacitado, infraestrutura precéria e sobrecarga de
trabalho, o que compromete a qualidade do atendimento e dificulta o acesso das vitimas aos
servigos de protegio e assisténcia. Além disso, a falta de integragio entre os diferentes 6rgios e
instituicdes envolvidos no enfrentamento da violéncia doméstica dificulta a coordenacio das
acdes e o encaminhamento adequado das vitimas para os servigos necessirios.

Barroso e Marques (2018) destacam que a morosidade do sistema judicidrio também ¢é
um desafio significativo para as vitimas de violéncia doméstica. Processos judiciais envolvendo
casos de violéncia muitas vezes arrastam-se por anos, aumentando o sofrimento das vitimas e
dificultando sua recupera¢io emocional e psicolégica. Além disso, a falta de medidas eficazes
para garantir a seguranga das vitimas durante o processo judicial pode expd-las a novos riscos

de violéncia por parte dos agressores. Portanto, é fundamental implementar mecanismos que
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acelerem a tramitagio dos processos e garantam a protegio das vitimas durante todo o processo
judicial.

Outro desafio estd relacionado a falta de recursos e capacitagio dos profissionais que
atuam nos érgdos de seguranca e justica. Muitas vezes, policiais, promotores e juizes nio estdo
devidamente preparados para lidar com casos de violéncia doméstica, o que pode resultar em
respostas inadequadas ou insensiveis as necessidades das vitimas. Além disso, a falta de
sensibilidade cultural e de género por parte desses profissionais pode levar a revitimizagio das

mulheres em situagio de violéncia, dificultando ainda mais sua busca por justica e protegio.

4.4 Fatores Sociais e Econémicos

De acordo com Butler (2001), a vulnerabilidade econé6mica das mulheres muitas vezes as
impede de deixar situagdes de abuso, pois estdo financeiramente dependentes de seus agressores.
O desemprego ou a falta de oportunidades de trabalho também podem deix4-las presas em
relacionamentos abusivos, sem recursos para buscar ajuda ou sair de casa. Além disso, a
violéncia doméstica é frequentemente exacerbada por questdes econdmicas, como disputas
sobre dinheiro ou controle financeiro por parte do agressor, que usa o poder econémico como
uma forma de manter o controle sobre a vitima.

Para Barroso e Marques (2018), os fatores sociais também desempenham um papel
significativo na perpetuacio da violéncia doméstica. Normas culturais que glorificam a
masculinidade téxica e perpetuam a submissdo das mulheres podem legitimar a violéncia dentro
dos relacionamentos. A pressio social para manter a familia unida ou evitar o estigma do
divércio também pode impedir as vitimas de buscar ajuda ou denunciar seus agressores. Além
disso, a falta de redes de apoio social ou comunitério pode deixar as mulheres isoladas e sem
recursos para enfrentar a violéncia sozinhas, aumentando sua vulnerabilidade & violéncia
doméstica.

Destaca-se que a falta de acesso a servigos bésicos, como satide e assisténcia social,
também é um desafio significativo para as vitimas de violéncia doméstica. Muitas mulheres
enfrentam dificuldades para acessar atendimento médico ou psicolégico devido a barreiras
financeiras ou geograficas, o que pode limitar sua capacidade de se recuperar dos traumas da
violéncia. Além disso, a falta de abrigos ou casas de acolhimento para mulheres em situagio de
violéncia pode deix4-las sem um lugar seguro para ficar, forcando-as a permanecer em situacdes

de perigo ou retornar aos seus agressores por falta de opcio.
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Outro desafio é a falta de conscientizagio sobre os direitos das mulheres e os servicos
disponiveis para ajudi-las em situagdes de violéncia doméstica. Muitas vitimas nio sabem onde
buscar ajuda ou temem as consequéncias de denunciar seus agressores, especialmente se
estiverem economicamente dependentes deles. Isso é agravado pela falta de acesso a servigos de
apoio, como abrigos para mulheres em situacdo de violéncia, que muitas vezes enfrentam falta
de recursos e capacidade limitada para atender a todas as demandas. Portanto, é essencial
investir na divulgacio desses recursos e na capacitacio de profissionais para lidar
adequadamente com casos de violéncia doméstica.

De acordo com Butler (2016), é importante reconhecer que certos grupos enfrentam
desafios adicionais devido a sua condi¢io socioeconémica ou identidade. Mulheres pertencentes
a minorias étnicas, comunidades rurais, LGBTQIA+ e mulheres com deficiéncia podem
enfrentar formas especificas de violéncia e discriminacio, o que agrava sua vulnerabilidade a
violéncia doméstica. Portanto, é fundamental adotar uma abordagem inclusiva e sensivel as
necessidades desses grupos, garantindo que os servicos de apoio sejam acessiveis e
culturalmente apropriados. Somente com um esfor¢o coordenado e multidisciplinar serd
possivel enfrentar efetivamente os desafios sociais e econdmicos que contribuem para a

perpetuagio da violéncia doméstica.

4.5 Necessidade de Interven¢io Multidisciplinar

Um dos principais desafios para implementar essa abordagem é a falta de coordenagio
entre os diferentes setores da sociedade envolvidos no enfrentamento da violéncia doméstica.
Muitas vezes, os servigos de satde, assisténcia social, justica e educacio operam de forma
isolada, sem uma comunicagdo eficaz entre si, o que dificulta a identifica¢do e o atendimento
adequado as vitimas.

De acordo com Barbosa (2021), a escassez de recursos financeiros e humanos é um
obsticulo significativo para a implementacio de programas e servicos multidisciplinares.
Muitas instituicdes governamentais e organizacdes da sociedade civil que trabalham no
combate a violéncia doméstica enfrentam restricdes orcamentdrias e falta de pessoal
qualificado, o que limita sua capacidade de oferecer assisténcia abrangente as vitimas. A falta
de investimento nesses servicos pode resultar em lacunas na prestacio de apoio emocional,

orientacdo juridica e encaminhamento para outros servigos essenciais.
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Barbosa (2021) complementa destacando que um outro desafio estd relacionado 2
sensibilizacdo e capacitacio dos profissionais que trabalham no atendimento as vitimas de
violéncia doméstica. E fundamental que esses profissionais, como policiais, médicos, assistentes
sociais e psicédlogos, estejam devidamente treinados para reconhecer os sinais de violéncia,
oferecer apoio adequado as vitimas e encaminha-las para os servicos necessirios. No entanto,
muitos profissionais carecem de conhecimento sobre a dinimica da violéncia doméstica e sobre
os direitos das mulheres, o que pode resultar em respostas inadequadas ou insensiveis as
necessidades das vitimas.

A falta de uma abordagem integrada também pode levar a fragmentacdo dos servigos e
a duplicagio de esforgos, o que resulta em desperdicio de recursos e em um atendimento menos
eficaz as vitimas. E essencial estabelecer protocolos claros de atendimento e encaminhamento
das vitimas entre os diferentes setores envolvidos no enfrentamento da violéncia doméstica,
garantindo uma resposta coordenada e eficiente a esses casos. Isso requer um compromisso
politico e institucional de todos os atores envolvidos, bem como a criagio de mecanismos de
comunicac¢io e colaboracio entre esses setores.

De acordo com Barroso e Marques (2018), é importante reconhecer a importincia da
participagdo da sociedade civil no enfrentamento da violéncia doméstica. Organiza¢Ges nio
governamentais, grupos comunitrios e movimentos sociais desempenham um papel crucial na
conscientizacdo, prevencdo e assisténcia as vitimas, fornecendo apoio emocional, orientagdo
juridica e encaminhamento para servigos de satide e assisténcia social. No entanto, essas
organiza¢des muitas vezes enfrentam dificuldades financeiras e institucionais para realizar seu
trabalho de forma eficaz, o que ressalta a importincia do apoio do Estado e da sociedade como

um todo na promogio dos direitos das mulheres e na erradicagdo da violéncia doméstica.

s CONCLUSAO

A Lei Maria da Penha representa um marco importante na luta contra a violéncia
doméstica no Brasil, proporcionando mecanismos legais mais eficazes para proteger as
mulheres e responsabilizar os agressores. No entanto, como este estudo demonstrou, a
efetivacdo dessa legislagio enfrenta uma série de desafios complexos e multifacetados. Desde
obsticulos na implementagio da lei até questdes sociais, econémicas e culturais profundamente
enraizadas, o enfrentamento da violéncia doméstica requer uma abordagem abrangente e

multidisciplinar.
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Os desafios para mitigar os casos de violéncia doméstica exigem uma resposta
coordenada e colaborativa de diferentes setores da sociedade, incluindo o governo, institui¢des
de justica, organizacdes da sociedade civil, profissionais de satide e educacio, e a prépria
comunidade. E essencial investir em politicas ptblicas que fortalecam os sistemas de protecido
e assisténcia as vitimas, garantindo o acesso efetivo 2 justica, servigos de apoio e medidas de
seguranca. Além disso, é fundamental promover uma mudanca cultural que desafie os
esteredtipos de género e promova relagdes baseadas no respeito mutuo e na igualdade de direitos.

A necessidade de interven¢io multidisciplinar destaca a importincia de uma abordagem
integrada que considere n3o apenas aspectos juridicos, mas também sociais, psicolégicos e
econdmicos. Isso requer o fortalecimento da capacidade institucional, o aprimoramento da
formacdo profissional e a implementacio de protocolos de atendimento e encaminhamento das
vitimas. Além disso, é crucial garantir recursos adequados e sustentiveis para financiar
programas e servicos de combate 3 violéncia doméstica, bem como promover a participacio
ativa da sociedade civil no processo de construcio de uma cultura de paz e igualdade.

A conclusio deste estudo ressalta a urgéncia de se enfrentar a violéncia doméstica como
uma questdo de direitos humanos e de satide ptblica. A violéncia contra as mulheres nio pode
ser tolerada em nenhuma circunstincia e exige uma resposta enérgica e coordenada de todos os
setores da sociedade. Ao reconhecer os desafios enfrentados na implementacio da Lei Maria da
Penha e buscar solu¢des eficazes para superi-los, podemos avangar na constru¢io de uma

sociedade mais justa, igualitiria e livre de violéncia para todas as mulheres.
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